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    INTRODUÇÃO


    A presente pesquisa não apenas busca trazer à luz como as instituições policiais atuam para a manutenção de um sistema excludente e violento, mas, principalmente, busca trazer à discussão uma questão fundamental e muito pouco falada e debatida: o racismo estrutural nas instituições policiais e como isso vem causando sofrimento a todos os envolvidos, seja aos agentes do Estado (policiais), mas principalmente às pessoas vulnerabilizadas, notadamente as pessoas pretas e pardas. Afinal, de acordo com Faro & Pereira (2011), o critério racial possui a capacidade de expor as pessoas ao sofrimento mental, seja pelo estresse decorrente da própria estrutura social, isto é, pelo fato de a raça determinar a posição socioeconômica de uma pessoa, seja pelo estresse resultante das experiências de discriminação e racismo.


    Foi tendo isso em vista que, depois de anos de formação e experiência na área de segurança pública, emergiu em mim interesse em pesquisar a maneira como racismo não se configura como uma exceção em nossa sociedade, mas faz parte de suas próprias estruturas, fazendo com que haja uma “reprodução sistêmica de práticas racistas na organização política, econômica e jurídica da sociedade”, ou seja, um racismo estrutural (Almeida, 2019, p. 33). Me interessa particularmente o estudo desse fenômeno nas instituições policiais, pois, sim, esse racismo existe e precisamos entender como isso surgiu e por que persiste até os dias atuais.


    O poder, tal como analisado por Michel Foucault (2021), oferece uma lente poderosa para entender as dinâmicas raciais na sociedade contemporânea. Sua teoria destaca como o poder não se limita apenas a instituições políticas ou governamentais, mas permeia todos os aspectos da vida social, moldando nossos corpos, comportamentos e identidades.


    Foucault não considera o poder uma “entidade unitária, coerente e constante” e prefere se referir às diferentes “relações de poder” que emergem em variados contextos históricos e produzem efeitos diversos (REVEL, 2005, p. 67).


    Ao destacar as diversas tecnologias das quais o poder se vale, assim como suas mutações ao longo da história, ele destaca a maneira como o surgimento de novos mecanismos de poder não torna obsoletos os anteriores, que passam a integrar as novas técnicas, a exemplo do biopoder, que não abre mão da disciplina, mas redimensiona o âmbito de sua atuação de um corpo individual para uma multiplicidade de homens, a população (Foucault, 2005, pp. 288-289).


    Foucault (2008) entende por biopoder uma forma de poder que, surgida entre o final do século XVIII e início do século XIX, opera através de uma série de técnicas e dispositivos que buscam não apenas normalizar e regular os corpos e comportamentos dos indivíduos para atender aos interesses do Estado ou de outras instituições, mas tem como alvo o conjunto de sujeitos constituídos enquanto população e visa governar-lhes a vida.


    O biopoder também está intimamente ligado ao desenvolvimento do capitalismo e do Estado moderno. À medida que as sociedades se tornaram cada vez mais complexas e interconectadas, surgiu a necessidade de novas formas de governança e controle que garantissem a ordem e a estabilidade social.


    Uma das preocupações centrais de Foucault em relação ao biopoder é o potencial para o abuso e a opressão. Ele argumenta que, embora o biopoder possa ser usado para promover o bem-estar e a segurança da população, também pode ser instrumentalizado para restringir a liberdade individual, marginalizar grupos sociais e reforçar hierarquias de poder existentes.


    Nessa seara, temos que o racismo e o biopoder estão intrinsecamente entrelaçados, uma vez que, para Foucault, aquele seria o responsável por “introduzir no domínio da vida de que o poder se incumbiu o corte entre o que deve viver e o que deve morrer” (2005, p. 304). O biopoder, conforme definido por Foucault, refere-se a uma tecnologia de poder exercido sobre os corpos e vidas dos indivíduos enquanto população. No contexto do biopoder, o racismo se manifesta não apenas mediante o assassinato direto, mas também por meio da exposição à morte, da multiplicação “para alguns do risco de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição” de grupos étnicos racializados (Foucault, 2005, p. 306).


    Nesse contexto de racismo de Estado, o racismo não se resume a comportamentos individuais, mas é tratado como o resultado do funcionamento das instituições, como as policiais, por exemplo, que passam a atuar de uma maneira que confere, ainda que indiretamente, desvantagens e privilégios com base na raça.


    Estamos em uma era de controle de corpos e de vidas, buscando-se encontrar uma ilusória normalidade ordeira da sociedade. Não se trata de compreender o Direito como o único aparato suficiente à identificação do tema apresentado, até porque foi sempre por intermédio das formas jurídicas que as relações de poder criaram e reforçaram as suas próprias verdades nas sociedades. Foi tendo isso em vista que esta pesquisa pretendeu proporcionar uma discussão jurídica, filosófica, sociológica e psicológica, não apenas da formação do policial brasileiro, mas também das consequências de sua atuação, buscando identificar a existência do racismo nas instituições policiais e do sofrimento que isso pode causar.


    Noutra banda, demonstramos a preocupação de perquirir como essa atuação racista policial vem desencadeando o sofrimento dessas pessoas vulnerabilizadas, pois a formação policial desempenha um papel fundamental na maneira como os policiais percebem e interagem com as comunidades que servem. No entanto, muitas vezes, essa formação não aborda adequadamente questões de racismo e discriminação, o que pode levar a práticas policiais discriminatórias e injustas.


    O racismo na formação policial pode se manifestar de várias maneiras, desde a adoção de estereótipos e preconceitos até a falta de sensibilidade cultural e conscientização sobre as disparidades raciais existentes. Isso pode resultar em abordagens policiais desproporcionais e injustas em relação a pessoas de minorias étnicas (Ramos & Musumeci, 2004; Gomes & Oliveira, 2023), contribuindo para a perpetuação da desigualdade racial.


    O racismo na formação policial não apenas prejudica as relações entre a polícia e as comunidades minoritárias, mas também tem um impacto significativo na saúde mental dos próprios policiais. O envolvimento em práticas discriminatórias pode causar conflitos internos, estresse e trauma psicológico entre os policiais, afetando negativamente seu bem-estar emocional e desempenho no trabalho.


    Para combater eficazmente o racismo na formação policial, é crucial implementar programas de treinamento que abordem de forma crítica as questões de discriminação e preconceito racial. Nesse sentido, um grupo de estudos específico, composto por integrantes da polícia civil, polícia militar e do corpo de bombeiros militar, formado por ocasião da elaboração da “Matriz curricular nacional para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública”, apontou como necessária o desenvolvimento, nessa seara, da habilidade de “ser capaz, em sua atuação cotidiana, de desconstruir o “autoritarismo” do racismo e do preconceito presentes em nossa cultura” (Ministério da Justiça, 2014, p. 313).


    Além disso, é importante garantir que as políticas e diretrizes das academias de polícia promovam a diversidade, a inclusão e a igualdade racial em todos os aspectos da formação policial. Isso pode envolver o recrutamento ativo de candidatos de diversas origens étnicas, bem como o estabelecimento de mecanismos de responsabilização para garantir que o racismo não seja tolerado dentro das forças policiais.


    É também fundamental promover o diálogo aberto e honesto sobre o racismo na formação policial, envolvendo tanto os policiais em formação quanto os instrutores, líderes e representantes das comunidades afetadas. Somente por meio do reconhecimento e enfrentamento do racismo podemos criar mudanças significativas e construir relações de confiança entre a polícia e todas as comunidades que servem.


    Além disso, é importante que os policiais recebam treinamento contínuo ao longo de suas carreiras para garantir que estejam equipados com as habilidades e o conhecimento necessários para lidar de forma justa e eficaz com questões de raça e etnia no cumprimento de suas funções. Corrobora esse entendimento o exposto por Silvio Almeida, que afirma que uma instituição preocupada com a questão racial deve adotar políticas internas que visem:


    a) promover a igualdade e a diversidade em suas relações internas e com o público externo; b) remover obstáculos para a ascensão de minorias em posições de direção e de prestígio na instituição; c) manter espaços permanentes para debates e eventual revisão de práticas institucionais; d) promover o acolhimento e possível composição de conflitos raciais e de gênero (Almeida, 2019, p. 32).


    Por fim, é essencial que as políticas e práticas policiais sejam informadas por perspectivas antirracistas e guiadas pelo compromisso de promover a igualdade racial e a justiça em todas as áreas de atuação. Somente por meio do entendimento das dinâmicas raciais subjacentes ao biopoder, as pessoas podem se capacitar para desafiar as estruturas de opressão e lutar por uma sociedade mais justa e igualitária, criar sistemas de justiça criminal verdadeiramente equitativos e eliminar o racismo na formação e na prática policial.


    Dessa forma, o problema de pesquisa que guiou a consecução desta dissertação foi: como o racismo estrutural e institucional influencia a formação e atuação das instituições policiais no Brasil, e quais são as implicações desse fenômeno no sofrimento mental tanto das vítimas quanto dos próprios agentes policiais?


    As hipóteses preliminarmente aventadas se confirmaram no decorrer da pesquisa, de modo que pudemos constatar que o racismo estrutural e institucional está profundamente enraizado na formação e atuação das instituições policiais brasileiras, o que leva à normalização de práticas discriminatórias.


    Outra hipótese aventada e confirmada foi a de que a formação policial negligencia a discussão sobre questões raciais, perpetuando o racismo institucional. Essa dinâmica, por sua vez, resulta em uma relação significativa entre a atuação policial influenciada pelo racismo e a ocorrência de transtornos psicopatológicos tanto nos policiais quanto nas vítimas dessas práticas, agravando o sofrimento mental e as tensões sociais na interação dos policiais com a comunidade.
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    FORMAÇÃO POLICIAL 


    As academias de polícia são instituições fundamentais para a formação de agentes de segurança pública, desempenhando um papel crucial na preparação dos profissionais que atuam na manutenção da ordem e na proteção da sociedade. As academias buscam fornecer aos futuros policiais o conhecimento teórico e prático necessário para lidar com uma variedade de situações, desde o combate ao crime até o apoio às comunidades. Os programas de treinamento incluem instruções sobre leis e regulamentos, técnicas de investigação, resolução de conflitos e gestão de crises, preparando os aspirantes para enfrentar os desafios complexos do trabalho policial.


    No entanto, as academias de polícia também enfrentam críticas e desafios significativos. Algumas dessas críticas giram em torno de questões relacionadas à cultura organizacional, incluindo a percepção de que o treinamento pode ser excessivamente militarizado ou desatualizado. Além disso, há preocupações sobre a falta de ênfase na resolução de conflitos de forma não violenta e na promoção dos direitos humanos. Nesse sentido, Roberto Kant de Lima aponta que a formação do policial brasileiro está atrelada a “princípios judiciários excludentes e punitivos e/ou a ethos militares incompatíveis com os requisitos exigidos pelo Estado de Direito e pela prática dos direitos civis nas sociedades contemporâneas” (Lima, 2003, p. 73).


    Para abordar essas questões, muitas academias estão revisando seus currículos e adotando abordagens mais holísticas e inclusivas para o treinamento policial, em conformidade com a “Matriz curricular nacional para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública”. Em 2014, tal documento determinou a necessidade de conduzir os agentes da segurança pública em um processo de reflexão sobre os papéis históricos, políticos e sociais assumidos pelas instituições e agentes da segurança pública (Ministério da Justiça, 2014, p. 44).


    A fim de orientar os currículos nacionais para uma formação dos profissionais de segurança pública em consonância com uma perspectiva democrática, a Matriz curricular estabeleceu eixos temáticos que deverão permear as diversas disciplinas estabelecidas nos currículos das academias, de forma a permitir o entendimento da compatibilidade entre direitos humanos e eficiência policial e a compreensão e valorização das diferenças (Ministério da Justiça, 2014, p. 38).


    Postura acertada, uma vez que um dos desafios mais prementes enfrentados pelas academias de polícia é a necessidade de lidar com questões de diversidade e inclusão. Em muitos lugares, as forças policiais enfrentam críticas por não refletirem adequadamente as comunidades que servem, e as academias desempenham um papel fundamental na promoção da diversidade e na sensibilização para as questões de preconceito e discriminação. Isso pode incluir a implementação de programas de treinamento culturalmente sensíveis e a criação de ambientes
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